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LEI N° 3.872, de 08 de julho de 2014.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL -
FUMDEC, CRIA O DEPARTAMENTO

MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL - DEMUDEC DO

MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, CRIA O CONSELHO

MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL (COMUDEC) DE SANTO
ÂNGELO. INSERE META NO PPA, LDO, ABRE CRÉDITO

ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das

atribuições que lhe são conferidaspela Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

L E I:

Art. 1° Fica criado, em conformidade com o disposto no DECRETO N° 7.257,

DE 4 DE AGOSTO DE 2010. , na Lei Federal n° 12.608/2012 e na Lei Estadual n°

13.599/2010, o Fundo Municipal de Defesa Civil - FUMDEC do Município de Santo Ângelo,

Estado do Rio Grande do Sul, e o DepartamentoMunicipal de Defesa Civil - DEMUDEC,com a

finalidade de coordenar, em nível municipal, todas as ações de defesa civil, nos períodos de

normalidade e anormalidade. E o Conselho Municipal de Defesa Civil -COMUDEC
de Santo

Ângelo.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei considera-se:

I -
Defesa Civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas,

destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a

normalidadesocial;

II - Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais, antropogênicos ou mistos, sobre um

ecossistema, causando danos humanos, materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos

economicose sociais;

III - Situação de Emergência: o reconhecimentopelo Poder Público de situação anormal por

fatores adversos,cujo desastre tenha causado danos superáveispela comunidadeafetada;e

IV - Estado de Calamidade Pública: o reconhecimento pelo Poder Público de situação

anormal, provocadapor fatores adversos, cujo desastre tenha causado sérios danos à comunidade

afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.
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CAPÍTULO I
DO FUMDEC

Art. 3° O FUMDEC tem duração indeterminada, natureza contábil e terá por
finalidade captar, controlar e aplicar recursos financeiros, de modo a garantir a execução das

ações de defesa civil, as quais compreendem os aspectos globais de prevenção de desastres,

preparação para emergências e desastres, respostas aos desastres e reconstruçãoe recuperação

originada por desastres.

§ 1° - O FUMDEC será administrado pelo Prefeito Municipal, em conjuntocom a Comissão

Gestora.

§ 2° - As ações de prevençãode desastrescompreendem:
I - avaliação dos riscos de desastres:

a)estudo e mapeamento das ameaçasdos desastres;

b) estudo e mapeamento do grau de vulnerabilidade dos sistemas;

c) elaboraçãode projetosdestinadosà minimizaçãode desastres; e

d) confecção de projetoseducativose de divulgação.

II - reduçãodos riscos de desastres:

a) adoção de medidas não estruturais que englobam o planejamentoda ocupação e/ou da

utilização do espaço geográfico,em função da definiçãode áreas de riscos, visando a redução de

desastres; e

b) execução de medidas estruturais que englobam obras de engenharia de qualquer espécie,
destinadas a redução de desastres.

§ 3° - As ações de preparaçãopara emergênciase desastres compreendem:
I - capacitaçãoe treinamentode recursos humanos;

II - aparelhamentodos órgãos de coordenação, execução e apoio logístico, integrantes do sistema
de defesa civil;
III -

desenvolvimento científico e tecnológico;
IV -

informaçãoe pesquisa sobre desastre;

V - articulação e integração de ações de informações;

VI - desenvolvimentoinstitucional;

VII - motivação e articulação empresarial e da população;
VIII - desenvolvimento e instalação de sistemas de monitoração, alerta e alarme, para áreas de

riscos ou sujeitasa desastres;

IX - planos operacionais e de contingências; e

X - planejamentode proteçãode populações contra riscos de desastres.

§ 4°- As ações de resposta aos desastres compreendem:
I - socorro e assistência às populaçõesafetadas por desastres;

II - as ações de socorro e assistência emergenciais compreendem as despesas de custeio

operacional e apoio financeiro às entidades assistenciais sem fins lucrativos, às quais deverão

prestar contas da aplicação do recurso, respaldando providências básicas para atendimento
durantee após a fase de impacto, inclusive a recuperação de áreas de risco.
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§ 5° - As ações de reconstruçãoe recuperação compreendem:
I - restabelecimento dos serviços públicos, da economiada área afetada, do moral social e o bem

- estar da população;
II - realocação de populações afetadas por desastres;

III - reconstruçãoe reabilitação de cenários de desastres; e

IV - destinação de recursos para as despesas de custeio operacional das obras necessárias de

recuperação e reconstruçãodos locais atingidos pelos desastres.

Art. 4° Competeao órgão gestor do FUMDEC:
I - administrar recursos financeiros;
II - cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidaspela CoordenadoriaMunicipal de

Defesa Civil;
III - prestar contas da gestão financeira;e
IV - desenvolver outras atividades determinadas pelo Chefe do ExecutivoMunicipal, compatíveis

com os objetivosdo FUNDO.

Art. 5° Constitui receita do FUMDEC:
I - as dotações orçamentáriasconsignadas anualmente no Orçamento Geral do Município e os

créditosadicionaisque lhe forem atribuídos;
II - os recursos transferidosda União, do Estado ou do Município;

III - os auxílios, as dotações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas,

nacional ou estrangeira, destinadosà prevenção de desastres, socorro,assistênciae reconstrução;
IV - os recursos provenientes de doações e contribuições de pessoas físicas e jurídicas;
V - a remuneraçãodecorrente de aplicação no mercado financeiro;

VI - os saldos dos créditos extraordinários e especiais, aberto em decorrência de calamidade

pública,não aplicados e ainda disponíveis; e

VII - outros recursos que lhe forem atribuídos, destinadas direta e exclusivamente às ações de

defesa civil.
§ 1° - Os recursos do FUMDEC serão movimentadosem conta correnteespecíficaaberta junto a

Banco oficial sediado no Município de Santo Ângelo (RS), sendo o saldo positivo do Fundo

apurado em balanço transferidopara o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.

§ 2° - Os recursos alocados do FUNDEC/RS terão destinação específica nas ações definidas no

artigo segundo desta Lei, não podendo servir de fonte para qualquer outro fundo ou programa
instituído pelo Município.
§ 3°- As aplicações dos recursos do FUMDEC serão destinadas a ações preventivas,de socorro e

recuperativas, vinculadasaos programasde Defesa Civil, que contemplem:
Desenvolvimento de ações preventivas, desde que constantes do Plano de Aplicação dos

Recursos do Fundo, em consonancia com a Política Municipal de Defesa Civil, seus Programase

Planos,aprovadospelo Conselho Municipal de Defesa Civil, tais como:

a)elaboração dos planos de defesa civil, de contingência e de operações;
b) estudos sobre ameaças,vulnerabilidadese riscos;

c) elaboraçãode mapas de risco, de recursos institucionaise de instalações;

d) elaboração e implantação de sistemas de informação e monitoramento;e)capacitação de

recursos humanos, inclusivede voluntários e de núcleos comunitáriosde defesa civil;
f) cadastramento de áreas e de população em situação de risco;
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g) campanhas, cartilhas e palestras de conscientização;
h) organizaçãode postos de comando e de abrigos;
i) pagamento de prestação de serviço, de execução de obra ou fornecimento de bens, nas
hipótesesde situação de emergência e estado de calamidade pública, assim declarados pelo Poder
ExecutivoMunicipal;
j) aquisição de bens de consumo e de capital para ações de socorro, de assistência e de

reconstrução;
II - em caso de desastre:

a) para o suprimento de:

1)alimentos;
2) água potável;
3) medicamentos, material de primeiros socorros e artigos de higiene individual e asseio corporal;
4) material de construção, quando se destinar à reconstruçãode imóveis

atingidos por desastre;
5) roupas e agasalhos;
6) material de estacionamentoou de abrigo, utensílios domésticos e outros;
7) material necessárioà instalação e operacionalização e higienização de abrigosemergenciais;
8) combustível,óleos e lubrificantes;
9) equipamentospara resgate;
10)materialde limpeza,desinfecçãoe saneamento básico emergencial;
b) apoio logístico às equipes empenhadas nas operações;
c) material de sepultamento;
d) pagamento de serviços relacionadoscom:
1)restabelecimentoemergencial dos serviços básicos essenciais;
2) outros serviços de terceiros;
3) transportes;
4) a desobstrução,desmonte de estruturas definitivamentedanificadase remoçãode escombros;

e) reembolso de despesas efetuadaspor entidades públicas ou privadas prestadorasde serviços e

socorros;
f) pagamento de servidor público ou vencimentosde servidor contratado por prazo determinado

para atender necessidade temporária de excepcional interesse público vinculada à situação de

emergênciae estado de calamidade pública, assim declarados pelo Poder ExecutivoMunicipal.

Art. 6° Fica instituída a Comissão Gestora do FUMDEC, integrada por:
I - 0 SecretárioMunicipal da Fazenda, que será seu presidente
II - um representante do DepartamentoMunicipal de Defesa Civil - DEMUDEC;
II - um representante da Secretariada Habitação;

III - um representanteda Secretaria de Planejamento;
IV - um representanteda SecretariaMunicipal de AssistênciaSocial.

Parágrafo único -
Os membros da Comissão Gestora não serão remunerados a

qualquer título, sendo, entretanto, as atividades desenvolvidas consideradas como serviços
públicos relevantes.

Art. 7° O FUMDEC será implementado logo após a publicação desta lei e suas
dotações orçamentáriasconsignadas anualmenteno OrçamentoGeral do Município.
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Art. 8° O FUMDEC atenderá às disposições estabelecidas na Lei Federal n°
12.608/2012 e na Lei Estadual n° 13.599/2010, bem como às normas expedidas pelo órgão
responsávelpela fiscalização municipal.

Art. 9° Os servidores públicos municipais designados para colaborar nas ações
emergenciaisexercerão essas atividades sem prejuízosdas funções que ocupam, e não farão jus a
qualquerespécie de gratificação ou remuneraçãoespecial.

Parágrafo Único - A colaboração referidaneste artigo será considerada prestação
de serviço relevantee constarádos assentamentos dos respectivosservidores.

Art. 10 Fica o PoderExecutivo autorizado inserir meta no Plano Plurianual- PPA,
LDO e abrir os créditos especiaisnecessários à criação de Unidade no OrçamentoVigente, com a
seguinte classificação orçamentária:

Órgão:02
- Gabinete do Prefeito

Unidade: 04 -DEFESA CIVIL - FUNDEC
Função: 06

-
Segurança Pública

Sub-função: 182
- Defesa Civil

Programa: 0043 - Assistência social Comunitária
Meta: 2.xxx- Ações da DefesaCivil
Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00-Material de Consumo..............................................................................R$10.000,00
3.3.90.32.00. -Material, Bem ou Serviço Dist..Gratuita...........................................R$40.000,00
3.3.90.30.00. -Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica..................................................R$ 10.000,00

Parágrafo Único - Para a cobertura dos créditos adicionais especiais. ora
autorizados, servirão de fonte, recurso 0001 - livre, decorrente da redução da dotação:50

-3191.13.00- Obrigações Patronais..........................................................................R$ 60.000,00

CAPITULO Il
DO DEPARTAMENTOMUNICIPAL DE DEFESA CIVIL - DEMUDEC

Art. 11 Fica criado o DepartamentoMunicipal de Defesa Civil - DEMUDEC,
órgão integrante do SistemaNacional de Defesa Civil, poderá ser compostopor:
I. OI Diretor
II .02 agentes administrativos
III. 01 engenheiro
IV. 01 motorista
V. 01 assistente social
VI. 01 psicólogo

§ 1° O Diretor do DEMUDEC será indicado pelo Prefeito, competindo-lhe
organizar as atividades de defesa civil no município.
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§ 2° Os cargos que poderão compor o Departamento, deverão ser aproveitados
dentro dos já existentes na lei 1.259/90, art. 19, alterada pela lei 3.825 de 08 de abril de 2014, não
alterando desta forma o número de cargos já existentes no quadro de cargos e funções.

Art. 12 Competeao DEMUDEC:

I - planejar,articular,coordenare gerenciar ações de defesa civil em nível municipal;
II - promovera ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil, especialmentenas
atividades de planejamentoe ações de resposta a desastres e reconstrução;
III - elaborar e implementar planos diretores, planos de contingênciae planos de operações de
defesa civil, bem como projetosrelacionados com o assunto;
IV - elaborar plano de ação anual objetivandoatendimento de ações em tempo de normalidade,
bem como em situaçõesemergenciais,com a garantiade recursos do orçamento municipal;
V - prover recursosorçamentários próprios necessários às ações relacionadas com a minimização
de desastres e com o restabelecimento da situação de normalidade, para serem usados como
contrapartidada transferência de recursos da União e dos Estados de acordo com a legislação
vigente;
VI - capacitar recursos humanospara as ações de defesa civil e promover o desenvolvimento de

associações de voluntários, buscando articular ao máximo a atuação conjunta com as
comunidadesapoiadas;
VII - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares da rede
municipal de ensino fundamental e médio, proporcionando apoio à comunidade docente no
desenvolvimento de material didático-pedagógicopara esse fim;
VIII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover ou articular a intervenção preventiva,o

isolamento e a evacuação da população de áreas de risco intensificado e das edificações
vulneráveis;
IX - implantar banco de dados, elaborar mapas temáticos sobre ameaças múltiplas,
vulnerabilidade e mobiliamento do território, nível de risco e sobre os recursos relacionados. com
o equipamento do território e disponíveispara o apoio às operações;
X - analisar e recomendar a inclusão de áreas de risco no plano diretor estabelecidono parágrafo

primeiro do artigo 182 da Constituição da República Federativa do Brasil;
XI - manter órgão estadual de defesa civil e a Secretaria Nacional de Defesa Civil informados
sobre a ocorrência de desastres e sobre as atividades de defesa civil;
XII - realizar exercícios simulados com a participação da população para treinamento das equipes
e aperfeiçoamentodos planos de contingência;
XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres e ao
preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED e de
Avaliaçãode Danos - AVADAN; DEMATEDeclaraçãoMunicipal de Atuação Emergencial;
XIV - propor a autoridade competentea decretação de situação de emergência ou de estado de
calamidadepública, de acordo com os critérios estabelecidospelo COMDEC;
XV - vistoriar periodicamente, locais e instalações adequadas a abrigos temporários,
disponibilizandoas informações relevantes à população;
XVI - coordenara coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastres;
XVII - planejar a organização e a administração de abrigos provisórios para a assistência à

populaçãoem situação de desastre;

XVIII - participar dos Sistemas previstos na Lei n°12.340,de 1° de dezembro de 2010, promover
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a criação e a interligaçãó de centros de operações e incrementar as atividades de monitorização,
alerta e alarme com o objetivo de otimizar a previsãode desastres;
XIX - promovera mobilizaçãocomunitária e a implantaçãode NúcleosComunitáriosde
Defesa Civil - NUDEC, ou entidades correspondentes, especialmente nas escolas de nível
fundamental e médio e em áreas de riscos intensificados e, ainda, em implantar programas de
treinamento de voluntários;
XX - implementaros comandosoperacionais a serem utilizados como ferramentagerencial para
comandar,controlar e coordenar as ações emergenciais em circunstâncias de desastres;
XXI - articular-se com as Regionais Estaduais de Defesa Civil - REDEC ou órgãos
correspondentes e participar ativamente dos Planos de Apoio Mútuo - PAM, de acordo com o
princípio de auxílio mútuo entre os municípios;
XXII - fixar as diretrizesoperacionais do FUMDEC.
XXIII - ditar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação de recursos
financeirosdisponíveis;

XXIV - sugerir o plano de aplicação para o exercício seguinte;
XXV - disciplinar e fiscalizaro ingresso de receitas;
XXVI- decidir sobre a aplicação dos recursos.
XXVII - analisar e aprovar mensalmente as contas do FUMDEC;
XXVIII - promover o desenvolvimentodo FUMDEC e exercer ações para que seus objetivos
sejamalcançados.
XXIX - apresentar, anualmente,relatório de suas atividades;e
XXX - definir critérios para aplicação de recursosnas ações preventivas.
XXXI - supervisionare fiscalizar os recursosempregadospelo FUMDEC;

§ 1° A COMDEC poderá criar Distritais de Defesa Civil ou órgãos correspondentescomo parte
integrante de sua estrutura e estabelecersuas atribuições com a finalidade de articular e executar
as ações de defesa civil nas áreas específicas em distritos,
Bairros ou localidades do município.
§ 2° O Município poderá exercer em seus limites o controle e fiscalizaçãodas atividades capazes
de provocar desastres.

Art. 13 Os integrantes do DEMUDECpoderão ser deslocadosde suas
funções normais, sem ônus aos cofi·es públicos, exceto com relação à custos relacionados com
deslocamentos e capacitação.
§ 1°

- toda atividade desenvolvida em prol da Defesa Civil é considerada "serviço público
relevante",devendo constar nos assentamentos funcionais do servidor.
§ 2° - O DEMODEC promoverá a mobilização comunitária para implantação de Núcleos
Comunitáriosde Defesa Civil - NUDECs.
Art. 14° - Os NUDECsconstituem associações comunitárias e seus membros são escolhidos
pela comunidade.

Art. 14 São atribuiçõesdos NUDECs:
I - incentivara educação preventiva;
II - organizar e executar campanhas;
III - cadastraros recursos e os meios de apoio existentesna comunidade;
IV - coordenare fiscalizar o material estocado e sua distribuição;

Rua Antunes Ribas, n.° 1001 - CEP:98.801-630 - Fone: (55) 3312-0100 - Fax (55) 3313.3636



SantoAngelo
Prefeitu . o Ângelo Governopara Todos!

V - elaborarplanos de chamada, sistemas de alertae alanne, e promoverexercícios
simulados
VI - colaborar com a DEMUDEC na execução das ações de defesa civil;
VII - promover uma conscientização e a mudança cultural no que se refere à segurança e

qualidade de vida;
VIII - estimular a participação dos indivíduos nas ações de segurança social e preservação
ambiental;
IX - buscar, junto à comunidade, soluções dentro do próprio bairro para mitigar os desastres;

XI - priorizar as ações de prevenção, como forma de reduzir as consequências dos desastres;
XII - preparar as comunidades locais para colaborar nos momentos de acidentes e desastre;

Art. 15 As ações de prevenção, preparação, resposta e reconstrução na área da
Defesa Civil constarão de dotações orçamentárias próprias na Lei Orçamentária Anual, bem
como em programas específicos no Plano Plurianual - PPA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

- LDO.

Art. 16 Os recursos da Defesa Civil serão destinados a:
I - financiar total ou parcialmenteprogramas, projetos e serviços de prevenção e recuperaçãode
desastres e cenários atingidos,de acordo com as metas da COMDEC, responsávelpela execução
da PolíticaMunicipal de Defesa Civil;
II - custear prestação dos serviços na área da Defesa Civil;
III - custeara construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis, seja

em caráterpreventivo, de resposta aos desastres ou para reabilitação dos cenários atingidos, assim
como para a prestação de serviços de Defesa Civil nas Situações de Emergência e Estado de
CalamidadePública;
V - adquirir material permanente e de consumo, assim como outros insumos necessários ao
desenvolvimento dos programas e das ações de Defesa Civil, inclusive do DEMODEC e dos
NUDECs.

Art. 17 Os bens adquiridos com os recursos da Defesa Civil constituirão
patrimôniodo Município, com uso exclusivopara essa finalidade.

Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentáriasespecíficas.

CAPITULOIll
DO CONSELHO MUNICIPALDE DEFESA CIVIL - COMUDEC

Art. 19 Cria o Conselho Municipal de Defesa Civil - COMUDEC, órgão
consultivo e de participação comunitária na Administração Municipal, integrante do Sistema
Municipal de Defesa Civil, vinculado ao Gabinete de Prefeito, com a finalidade de propor,
deliberar, fiscalizar e supervisionar as políticas públicas de Defesa Civil, bem como, deliberar e
fiscalizar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Defesa Civil de Santo Ângelo-
FUMDEC.
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Art. 20 Compete ao ConselhoMunicipal de Defesa Civil:
I - estabelecerdiretrizes a serem observadasna elaboração e execução dos programas, planos e
ações de defesa civil;
II - deliberar sobre políticas, programas,planos e ações referentes à defesa civil municipal;
III - reunir-se a mediante a convocação do seu Presidente,do Diretor Municipal de Defesa Civil
ou do Prefeito Municipal, ou ainda por decisão da maioria absoluta do conselho, devendo a
convocaçãoser feita com, no mínimo,de 24 horas de antecedência;
IV - examinar e supervisionar a pauta das temáticas de Defesa Civil no município,
confeccionando o plano de aplicação dos recursos;
V - propor a destinação de recursos orçamentáriosou de outras fontes, internas ou externas,para
atender os programas de defesa civil;
VI - fiscalizar a realização de obras e ações de prevenção, assim como analisar a prestação de
contas do Fundo Municipal de Defesa Civil de Santo Ângelo

-FUMDECC, verificando sua
compatibilidadecom o Plano de Aplicação;
VII - elaborar o seu regimento interno submetendo ao Prefeito Municipal que o instituirá por
decreto;
Parágrafo único. Compete, ainda, ao DEMUDEC a supervisão financeira do FUMDEC - Fundo
Municipal de Defesa Civil de Santo Ângelo, nela compreendidas a elaboração de cronograma
financeiro, a elaboração de sua proposta orçamentária anual, a definição sobre a forma de
aplicação das disponibilidades transitórias de caixa e a análise da prestação de contas e
demonstrativos financeirosdo FUMDEC.

Art. 21 O Conselho Municipal de DefesaCivil - COMUDEC,compõe-sede 20
membros e respectivossuplentes, sendo:
I -03 (três)membros do DepartamentoMunicipal de Defesa Civil;
II- 02 (dois)membros do Conselho de Saúde;

III- 02 (dois)membros da equipe da Habitação;
IV- 02 (dois)membros da equipe de Divulgação
V- 03 (três)membrosda equipe de reparaçãoe transporte;
VI- 02 (dois)membros da equipe do meio ambiente;
VII-03 (três)membro da equipe da saúde e,

VIII- 03 (três)membrosda equipe de assistênciasocial.

§ 1° - Os conselheirosserão nomeados pelo Prefeito para um mandatode 02 (dois) anos, admitida
recondução.

§ 2° - O COMUDEC é presidido por um dos seus integrantes,eleito dentre os seus pares, para
mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período.

Art. 22 O COMUDEC poderá instituir câmaras temáticas permanentes ou
grupos de trabalho, de caráter temporário,para estudar e propor ações específicas.

Art. 23 Os conselheiros suplentes substituirão os titulares nos seus
impedimentos.
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Art. 24 Os membros do Conselho não receberão qualquer tipo de remuneração

pelo desempenho dessa função que será considerada de relevante interesse público; exceto

despesas com deslocamento e diária, quando à serviço ou representando o COMUDEC.

Art. 25 Não poderá exercer a condiçãode representante de entidade, efetivo ou

suplente,quem for detentor de mandato eletivo.

Art. 26 A Secretaria-Executiva do Conselho será exercida pelo Departamento

Municipal de Defesa Civil, cabendo a este promover o apoio logístico necessário ao

funcionamento do Conselho, bem como elaborar as pautas e atas, registrar as deliberações do

conselho, arquivar documentos e demais procedimentos administrativos necessários ao seu

regular funcionamento.

Art. 27 Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a oferecer atividades de

capacitaçãoaos integrantesdo conselho.

Art. 28 No prazo de 30 (trinta) dias, após sua instalação,o Conselho Municipal

de Defesa Civil elegerá seus cargos e elaborará seu regimento interno, que deverá ser aprovado

por Decretodo Chefe do PoderExecutivo.

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das

dotações orçamentáriasespecíficas.

CAPITULOIV
DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 30 0 Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação
desta Lei, regulamentará, por Decreto, o funcionamento do FUMDEC.

Art. 31 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições

em contrário, em especial o Decreto n°661 de 30 de junho de 1981.

REGISTRE-SEE PUBLIQUE-SE,

CENTRO ADMINISTRATIVOJOSÉ ALCEBÍADESDE OLIVEIRA, em 08

de julho de 2014.

LUIZVALDIR ANDRES
Prefeito
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Estadodo Rio Grandedo Sul
PrefeituraMunicipalde Santo Ângelo

LEI N° 3,872, de 08 de Julhode 2014,

CRfA O FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA CML aFUMDEC, CRlA O DEPARTAMENTO
MUNICIPAL DE DEFESACML - DEMUDECDO MUNICÍPIODE SANTO ANGELO,CRIA O CON-
SELHO MUNICIPALDE DEFESA CIVfL (COMUDEC)DE SANTO ÅNGELO.INSERE META No
PPA,LDO,ABRECRÉDITOADIClONAL ESPECIAL E DÁOUTRASPROVlDÉNCIAS.

O PREFEITOMUNICiPAL DE SANTO ANGELO (RS), no uso das atribuiçõesque lhe são
con,feridaspela Lei Orgänlca do Municiplo.

FÅÇOSABER, que o Poder Legislativoaprovoue eu sanclonoa segulnte

p .
L E F

Atty Fica criado,em conformidadecom.o dispostono DECRETON°7.257,DE 4 DEAGOSTO
DE oi , na Lei Federaln° 12.608/2012e na Lei E'stadualn* 13.599/2010: o FundoMun!cipal de
DefesaCivib FUMDECdo Municipio de SantoAngeto,Estadodo Rio Grandedo Sul, e o Depada-
mento Municipalde Defesa Civä

- DEMUDEC,com a finalidade da coordenar, em nivel muriicipal,
todasasaçðosdedefesacivil,nosperiodosdenormalidade e anormalidade-E b ConsefhoMunicipal
de DefesaCivjL-COMUDEC de S'anto Ångelo.

Art.. 2* Para os efeitosdesta Lei considera-se.

I- Defesa Civih o conjuntode açðes preventivas.de socorro, assistenciaise recuperativas,des-
tinadasa evitar ou minimizaros desastres,preservaro moral da poputaçäo e restabelecera norma-
lidadesocial;

ll - Desastre:o resultadode eventos adversos, nMÉrais,antropogenicosou mistos, sobre um
ecossistema, causandodanos humanos, materialsou ambEegtes e conseqüentesprejuízosecon6-
micose sociais;

N.E Situaç:iode Emergência:o reconhecimentopelo PodeÈPÓtitidode situação anormal por
fatoresadversos,cujodesastretenhacausado danos superäveispelaÊoinunidadeafelada; e

IV- EstadodeCaçamidadePública|o reconhecimentopelo Poder Públicode situaçãoanormal,
proVocadapor fatoresadversos,cujodesastre tenha causado sérios danos a comunidadeafetada,
inclùsiiie a incolumidadeou a vida de seus íntegrantes..

CAPÍTULOl
DOFUMDEC

Art P OFUMDEC temduraçäo ind'etermina'da,naturezacontabileteräporfinatidd cap-
tar, controlare apricarrecursosfinanceiros, de modoa garantir a execuçäodasaçðes dedefe¼acivif,
as quais cornpreendemos aspectos gfobais de prevençãode desastres,preparação para eme n-
cias.e desastres,respostasaos desastrese reconstruçãoe recuperaçãooriginadapor desastre

1° - O FUMDECserá administradopelo PrefeitoMunicipal, emconjuntocom a ComissãoGes

.tora.

2*-As açõesde prevençãodedesastres compreendem:
I-avaliaçäodosriscos de desastres:
a)estudoe mapeamentodas ameaçasdos desastres;
b) estudo e mapeamentodo grau de vulnerabilidadedos sistemas;
c) elaboraçäode projetosdestinadosa minimizaçãode desastres;e
d) i:enfecção de projetoseducativose de &volgaçäo.

il- reduçãodos riscos de desastres:
a) adoção de medidas não estruturalsque englobam o planejamentoda ocupaçäoe/otr da oti-

Ização do espaçgeográfico,errpfunçäoda definiçãode Areas de fscopipandoa reduçäo de
desastres;e

b) execução de medidas estruturais.que eng{obamobrafde engenhariade quatquer espécie,
destinadasa reduçãode desastres,

§ 3*-As açöesde preparaçäopara emergenciase desastrescompreendem:
I-capacitaçãoe treinamentode recursos humanos;
11- aparelhamentodos órgãosde coordenaçäo,execuçãoe apoio logistico,integrantesdo siste-

ma de defesacivil;
111-desenvolvimentocientificoe tecnológico:
(V- informaçäoe pesquisa sobre desastre;
V-articulaçäoe integraçäo de ações de informaçðes:
Ví -desenvolvimentoinstitucional;
VII-motivaçãoe articulaçãoempresariale da popuração;
Vlfl - desenvolvimentoe instataçãode sistemas de monitoraçäo,a!eria e alarme, psra áreas de

riscosou sujeitasa desastres;
IX - planos operacionaise de contingencias;e
X - planejamentode proteçãode populaçõescontra riscos de desastres.

§ 4° - As açõesde respostaaos desastres compreendem:
I - socorroe assistênciaås poputaçöesafetadaspor desastres;
II - as açðes de socorro e assistanciaemergenciaiscompreendemas despesasde custe!o ope-

racionale apoio financeiro as entidades assistenciaissem fins lucrativos,as quals deverão prestar
contas da aplicaçãodo recurso, respaldandoprovidênciasbásicaspara atendimentodurantee após
a fasede impacto,inclusivea recuperaçãode dreasde risco.

§ 5° -As açõesde reconstruçãoe recuperaçãocompreendem:
I - restabelecimentodos serviçospúblicos,da economia da äreaafeiada,do moralsociale o bem

- estarda população;
II - realocaçãode populaçðesafetadaspor desastres;
111-reconstruçãoe reabiritaçãode cenáriosde desastres;e
IV. destinaçãode recursos para as despesasde costelo operacionaldas obras necessáriasde

recuperação e reconstruçäodos locais atingidospelosdesastres,

li - cumpriras instruçðese executar as diretrizes estabelecidaspeta CoordenadoriaMunicipalde
DefesaCivil;

ill - prestarcontasda gestão financeira;e
IV - desenvolveroutras atividadesdeterminadaspelo Chefedo ExecutivoMunicipal,compatíveis

comos objetivosdoFUNDO.

Art. 5°Constitulreceita do FUMDEC:
I - as dotações orçamentäriasconsignadasanuafmenteno OrçamentoGeral do Municipio e os

creditosadicionaisque lhe forematribuidos;
II - os recursos transferidos da Un!ão, do Esladoou do Municipio;
illk?säuxiFos,asdotaçðes,subvençõesecontribuiçõesdeentidadespúblicasouprivadas,nacio-

nalou estrangeira,destinadosà prevenção de desastres,socorro,assistênciae reconstruçäo;
JV-os recursos provenientesde doaçäes e contribuiç6esde pessoas fisicas ejuridicas;
V-fremuneraçãodecorrentede apticaçäono mercadofinanceiro;
VP os sardosdos creditosextraordinäriose especials,aberto em decorrênciade caiamidadepú-

blica, não aplicadose sindadisponivels;e
Vlf .. outros recursosque lhe forematribuidos,destinadasdireta e exclusivamenteas açðes de

defesacivil
§1*- Os recursos do FUMDEC Seräo movimentados_emóònta cpirente especificaaberta juntoa

Bancooficial sediadono Municípiode Santo Angelo(RS),sendo o saldo positivodo Fundo apurado
embalançotransferido parao exercicioseguinte,a créditodo mesmòFundo.

§ 2%s recursos alocadosdo FUNDEC/RS tefão destinaçäoespecifica'nas açðesdeñoidasno
arligo segundodesta Lei, não podendo.servirde fonte'para quaTquer outro fundoou programa insti-
tuidopelo Municipb.

.
§ 3°-Asaplicaçðes dos recursos do FUMDECserão destinadasa açðespreventivas,de socorro

e recuperativas, vinculadasaos programasde DefesäCivil, que contemplem;
DesenvoMmentode açõespreventivas,desdeque constantesdo Planode Aplicaçäodos Recur-

sos do Fundo,em consonänciacom a Politica Municipalde DefesaCivil, seus Programase Planos,
aprovadospetoConselhoMunicipaldepefesaCivil, tais como:

a)elaboração dos planosde defesacivil,.decontingencià e de operaçðes;
b) estùdossóbre ameaças, vulnerapihdadese riscos;.
c)etaboraçäode n1apas de risco,de recurspsInstitucionaisé de fastalaçðes;
d) elabèrãçãoeknplantaçäode sistemande informaçãoe monitoramento;e)capacitaçäoderecur-

sos hurhahos, in'clusivede voluntáriose de núcteos comunitäriosde defesa civd;
f) cadastramentode drease de popylaçäoem situaçäode risco;
g)campanhas,caituhasepaíestrasdeconscientização:.

b) organizaçäode postosde comandoe dé abrigos;
i) pagamentode prestaçãode seniço, de execuçäo'de obra ott fomecimentode bens, nas bl-

pðtesesdé situaçäo de emergênciae estado de catamidada'pública,assim declaradospelo Poder
ExecutMo'Mùnicipal;

...j) aquisiçäode bens de consumo e de capitàlpara açðesde socorro,de assistênciae de recons-
trução;

II - emcasode desastre:

a)paï ubrimentode:
i) alimeótos;
2) dötíäþolável;
3) medicamentos, materratde primeirossocorros e a690sde h!giene Individual e asse!o corpo-

ral; .-@ c

4)maÝefialdeconstruçäo,quandose destinarå reconstruçãode imóveis
atió§idospor desastre:
6) roupase agasalhos;
6)Hãte^rìäfdeestadonamentoou de abrigo,utensibos domésticose outros:
7)iftâteríàtnecessario å instalação e operacionalizaçäo e higientzaçäo de abrigosemergencia!s;
8)combustivel,óleose lubrificantes:
9@Úl méntospara resgate;
10%Ieriahfelimpeza,desinfecção e saneamentobásicoemergencial;
l$)Iäß?itäiógf?tícoas equipesempenhadasnas operaçðes;
c) mäferiatddiepultamento;
d)pagamentode seniços relacionadoscom:
1) ifilab'efÈÊImentoemergencialdosserviçosbasicosessenciais;
2) oMsseniços de terceiros;
3)tiansportes;
4) a desobstrução,desmontedeestruturasdefinitivamentedanificadase remoçäode escombros;
e) reembolsode despesasefetuadaspor entidadespúblicas ou privadasprestadorasde seniços

e socorros;
f) pagamentode servidorpúbiicoou VencimentoSde servidor contratadopor prazo determinado

paraatendernecessidadetemporáriade excepcionalinteressepúblicovinculadaa situaçãode emer-
gênciae estadode calamidadepúbtica,assim declaradospelo Poder ExecutivoMunlcipal.

Art. 6* Fica instituldaa ComissãoGestorado FUMDEC,integradapor:
I - o SecretarioMunicipalda Fazenda,que será seu presidente
II - umrepresentantedo DepartamentoMunicipatdeDefesaCivil - DEMUDEC;
II - um representanteda Secretariada Habitação;
ill - um representanteda Secretaria.de Planejamento;
1V- umrepresentanteda SecretariaMun5cipaldeAssistência Social.

Parägrafo único- Os membrosda Comissão Gestoranäo serão remunerados a qualquer titu!o,
sendo, entretanto,as atividadesdesenvolvidasconsideradascomoseniçospúblicosrelevantes.

Art.7'OFUMDECserá frnplementadologoap6sa pubiicaçäodesta fei e suas dataçðesorçamen-
.tärias consignadasanualmenteno OrçamentoGeraldo Município.

Art.8°0 FUMDECatenderäås disposiçðesestabelecidasna LeiFederaln*12,608/2012e na t.el
Estadual n° 13M9/2010,bem como as normasexpedidaspelo órgäo responsãvelpela fiscalizaçäo

municipal

Art 9° Os servidores púbficosmunicipais designados para colaborar nas ações emergenciais
exercerãoessas atividadessemprejufzosdasfunções que ocupam,e não farão jus a qualquerespe-
cie de gratificação.ouremuneração especial.

ParägrafoÚnico - A colaboraçãoreferida neste artbo será conslderadaprestação de serviço
relevantee constarädos assentamentos dos respectivosservidores.

Art-4° Competeao órgãogestordo FUMDEC: A rt- 10 Fica o Poder Executivoautorizadoinserirmeta no PFano Plurianual- PPA, LDO e abrir os
I - administrar recursos financeiros; creditosespecials necessáriosa criaçäode Unidadeno Orçamento Vigente,com a seguinteclassifi-

conrinuarmpr6ximapågtna
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Órgao:02--Gabinete do Prefeito

UnidadeJ4gç§FESACIVIL-FUNDEC

Função;06-- $egurançaPública

Sub-funçao: 182 -DefesaCM
Programa:0043-Assistênciasocial Comunitária

Meta:2.x)X¼çðesda Defesa Civil
Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00-Material de Consumo_.,..,...................,...,....,.............,.......m...,.............R$10.000.00

3.3.90.32.00, -Material, Bem ou SewiçoDist..Gralsta.,...........,..................................R$40.000,00

3.3.90.30.00. -Serviçosde TerceltoPessoa Jurídica....~.......................,....................R$ 10.000,00

Parágrafoúnico - Para a coberturados créditosadicionaisespecEars era autorizados, serviräo

de fonte, recurso0001 - livre,decorrenteda redução da dotação:60-3191.13.00-Obrigaçóes Patro..

nais..,..-..,..........................,.......,..........................R$60.000.00 .

CAPÍTUt.Oli
DO DEPARTAMENTO MUNICIPAl.DE DEFESACML - DEMUDEC

Art..11 Fica criado o DepadamentoMunicipalde Defesa Civil- DEMUDEC, 6tgäo integrantedo

SistemaNacionalde DefesaCivil, poderáser compostopor:

L 01 Diretor
11.02agentesadminístrativos
Ill.01 engenheiro
IV.01 motorista
V. 01 assistentesocial
VI.01 psicólogo

§ P O Diretordo DEMUDECserá indicadopefo Prefeito,competindo-lheorganizar as atividades

de defesacivñnomunícípio.
§ 2° Os cargos que poderäo compor o Departamento, deveråo ser aproveitadosdentro dos jã

existentesna lei 1.259/90,art. 19, alteradapela1el3.825de 08 de abril de2014.näo alterandodesta

forma o númerode cargosja existentesno quadrode cargose funçdes.

Art.12 Competeao DEMUDEC:

I-planejar,adicular,coordenaregerenciaraçðes de defesacivitemníveimunidpa{; .

ll - promoVera ampla participaçãoda comunidadenas açóes de defesa civil especialmentenas

atividadesdeplanejamentoe açðesde respostaa desastrese reconstrução: , ,

lll - elaborar e implementarp!anosdiretores, planos de contingência e planos de operaç$sde

defesa civil, bem como projetosrelacionados com o assunto;
JV - elaborarprano de ação anualobjetivandoatendimentode açðes em tempo de normalidade,

bem como em situaçðesemergencia!S,com a garantia de recursosdo orçamentomunidpaf;

V-proverrecursosorçamentariosprópriosnecessariosåsaçõesrelacionadascomaminimização

dedesastrese como restabelecimentodasituaçäode normaNdade,paraseremusadoscomocontra-

partida da transferênciade recursosda Uniãoe dos Estados de acordocom a legislaçãovigente·,

VJ - capacitar recursoshumanospara as açõesde defesa civil e promovero desenvolvimentode

associaçðesde voluntarios.buscando articularao máximoa atuaçäoconjuntacom as comunidades

apoladas;
VD -promover a inciosäodosprincipiosdedefesaciviinoscurriculosescolaresda rede municipal

de.ensino.fundamentale médio,proporcionandoapoioa comunidadedocentenodesenvolvimentode

materialdidático-pedagógicopara esse fim;
VDJ-vistoriatedificações e áreasde Nscoe promoverou articulara interven950preventiva,o iso-

lamentoe a evacuaçãoda populaçãode åreasde risco intensificadoe das edikaçöes vufneráveis;

IX -implantarbanco
de dados,elaborarmapas tematicossobre ameaçasmúltiplas, vulnerabilida-

de e mobdiamentodo terrttório.nivel de risco e sobreos recursosrelacionadoscom o equipamento

doterrtórioedisponheisparaoaporoäsoperaçöes; . ,. . -, 3

X - analisarerecomendara inclusãode áreaEderiscpnopfanodiretor.estabeje¢d9aopadgrafo
primerrodo artigo 182 da Constituição da RepúbticaFederativado Ekasli;y i

M - manterórgäo estadual de defesa civit e a Secretaria Nacional de Defesa Civil informados

sobre a ocorrênciade desastrese sobre as atividadesde defesacivif;

Xil - realizar exerciciossimuladoscom a participaçãodapopulaçäopara treinamentodas equipes

e aperfelçoamentodes planosde contingencia;
Xfil - procederà avaliação de danos e prejuízosdas äreas atingidaspordesastrese ao preenchl-

mentodos formutariosde Notificaçäo Preliminarde Desastres ? NOPREO e de Avaliação de Danos

-AVADAN;DEMATEDec!araçãoMunicipaldeAtuaçãoEmergencrai;
XIV . propora autoridade competentea decretaçãode situaçäode emergenciaou de estado de

catamidadepúb!ica,de acordo com os criteriosestabefecidospefo COMDEC:

XV - vistoriarperiodicamente.locais e instalaçðes adequadasa abrigos temporårios, disponibilk

zando as informaçðesrelevanteså população:
XVI- coordenara coleta,a distribuiçãoe o controlede suprimentosem situaçðesde desastres:

XVil - planejara organizaçäoe a administraçãode abrigosprovisóriospara a assistënciaà popu-

Façäoem situaçåode desastre;
XVW- partidpar dos Sistemasprewstosna Lein'12.340,de P de dezembrode2010,promovera

criaçaoe a interligaçãode centrosde operaçõese incrementaras atividadesde monitorização,alerta

e shrme com oobjetivodeofimizara previsãode desastres;

XIX - promover a mobilizaçaocomunitáriae a implantaçãode NúcleosComunitäriosde

DefesaCivil - NUDEC,ou entidades correspondentes,especialmentenasescolasde nivel funda.

mentale rnédioe em áreasde riscos intensificadose, alnda.em implantarprogramasde treinamento

de voluntåriosi
XX - impbmentaros comandosopelacionais a serem utilizadoscomoferramentagerencialpara

comandar,controlare coordenaras açöes emergenciaisem circunstanciasde desastres;

XXI - articular-secom as RegionaisEstaduaisde Defesa Civil - REDEjCou ðrgãoscorresponden.

Les e part|ciparativamentedos Planosde Apoio Mütuo ? PAM,de acordo corn o principio de auxmo

mútuoentre os muntcipios:
XXII - fixar as diretrizesoperacionaisdo FUMDEC.

XXIll - ditar normas e instruçöescomplementaresdisciplinadorasda aplicaçäo de recursos finan-

cerros disponiveis:
XXIV - sugeriro plano de aplicação para o exercício seguinte;

XXV - disciplinare fiscalizaro ingresso de receitas:
XXVb decidir sobre a aplicaçãodosrecursos.
XXVII - analisare aprovarmensalmenteas contas do FUMDEC;

XXViil-promoverodesenvolvimentodo FUMDEC e exercer açöes paraqueseusobjetivossejam

alcançados.
XXlX- apresentar,anualmente,relatóriode suasatividades;e

XXX . definircntériospara aplicaçãode recursosnas açóes preventivas,

XXXI-supervisionar,efiscatizaros recursosempregadospelo FUMDEC;

§ 1°ACOMDRCgd,e.rácriar Distritaisde Defesa Civil ou órgãoscorrespondentescomo parte inte-

grantede sua esyytufae estabelecersuas atribuiçöescom a finalidade de artícplar e executaras

açóesdedeles,a;civijnasåreas especificasem distritos,

BalfroSoulgcatid desdo municiplo.
§2°OMunicipio poderäexerceremseus timitesocontrotee fiscafizaçãodas atividadescapazes

de provocardesastres.

ArL130s ri grantesdoDEMUDECpoderäoserdeslocadosdesuasfunçuesnormals,semanus
aos cofres públicos,excetocomrelação à custos relacionadoscomdeslocamentos e capacitação.

§ l'- todaatividade desenvoMdaem prolda DefesaCivil ë conSiderada'serviço públicoreleven-

ta', devendoconstarnos assentamentosfuncionalsdo servidor,

§ 2°? O DEMODECpromoveraa mobilizaçãocomun4Ariapara implantaçäode NúcieosComunk

táriosde DefesaCivil- NUDECs,

Art. 14 UDECs constituemassociaçðes comunitarias e seus membrossåoescofflidos

pela comqn(cl
!s1 bl

Art.14S5cAirih1çðesdosNUDECs:

Jwncentiùais'educaçãopreventiva;
H- organizar8'executarcampanhas;
lli -cadastrar osrecursos eosmeiosdeapoio existentesna comunidade;

IV-coorderlarejsealizaromaterialestocadoe sua distnbuiçao;

V- elabogplanosde chamada,sistemas de alerlae alarme, e promoverexercícios

simulados
VI-colaborarcoma DEMUDECna execuçäodas açõesde defesa civik

Vll - promqverynaconscfentizaçãoe a mudançacultural no que se refere å segurançae quati-

dadede vida:
Vllt- estiniulara participaçãodos IndMduos nas açöes de segurançasociale preservaçãoam-

biental
1X-buscar juntoäcomunidade,soluç6esdentrodoprópilobairroparamitigarosdesastres;

Xf -pdoriga saçðesdeprevençäo, como forrnade reduzirasconsequënciasdesdesastres:

XI5-prepararascomunidadeslocaisparacolaborarnosmomentosdeacidentesedesastre;

Ad. iS As açÕesde prevenção, preparação, resposta e reconstruçäo na área da Defesa Civit

constaräodedotaçóesorçamentarjasprópriasna
Lei OrçamentáriaAnual,bemcomoem programas

especiñcosno PlanoPlurianual. PPAe na Lei de DiretázesOrçamentädas- LDO.

Art. 16 Os recursos da DefesaCivil serão destinadosa:

I - Snanciartotalou parcialmenteprograrnas,projetose serviços de prevençäoe recuperaçaode

desastresecepâ(ios ittin¢dos.deacordocom as metasda COMOEC.responsávelpeta execução

da PotkicàMunicipalde Defesa Civ¢
11-costearpre ç59.dosserviços na área da Defesa Civil;

fff- casteara construøo,reforma,ampliaçäo,aquisiçäo ou locaçãode imóveis, selaem caråter

preventivo,de respostaaos desastresou para reabHitaçãodos cenårios ating1dos, assim comopara

a prestaçäod'e-serviçotde DefesaCivil nas Situaçðesde Emergenciae Estado de CafamidadePG

blica;
V - adquirirmaterialpermanentee de consumo,assim como outros insumosnecessarios ao de·.

senvolvimento dosprogramase das ações de DefesaCivA inclusivedo OEMODECe dos Nt)DECs.

Art 17 Os bens adquhidos com os recursosda DefesaCiväconstituirãopatrimanlodo Município,

comuso exctusivoparaessa finalidade.

Art. 18 AsdëspesasdecorrentesdaexecuçãodestaLeicorrerão à contadas dotaçðesorçamen-

táriasespecilicas.

m cQWuáb c
CAPÍTULOHI

NSELHOMUNIClPALDE DEFESACML- COMUDEC

M19 e seNoMunicipaideDefesacivil-COMUDCC,6tgãoconsultivoedeparticipação
comunitiria na AdministraçãoMunicipa5, integrantedo SistemaMunicipal de DefesaCivil. vinculado

ao Gabinetede Prefeito, com a finalidadede propor,deliberar, fiscalizare supervisionaras politicas

púbficas de Defesa Civil, bem como, deliberar a fiscalizar sobre a aplicaçãodos recursosdo Fundo

Municipalde DefesaCivil de SantoAngelo- FUMDEC,

Art.20Competeao Conselho Municipalde Defesa Civil

J- estabefecerdiretrizes a seremobseivadasna elaboraçãoe execuçãodos programas,planos

e açõesde defesacivil;
|] - deliberarsobre politicas,programas,planos e açðes referentesa defesacivil municipal;

til - reunir.se a mediantea convocaçãodoseuPresidente,do DiretorMurticipalde Defesa Civil ou

do PrefeitoMunicipal,ou aindapor decisãoda maioriaabsoluta do conselho, devendoa convocaçäo

ser feita com, no minimo,de24 horasde antecedëncia;
1V. examinaresupervisionara pautadas temáticasde DefesaCMnomunJcípio,confeccionando

oplanodespiicaçãodosrecursos;
V- propora destinaçãoderecursos orçamentários ou deoutras fontes,internasou extemas,para

atenderosprogramasdadefçsacivil;
V1 - fiscalizara realizaçãode obras e açðes de prevenção,assim como analisar a prestação de

contas do Fundo Municipalde DefesaCivil de SantoAngelo -FUMDECC, verificandosua compatibi-

lidadecomoPfanode Aplicação:

Vll - elaborar o seu regimento intemo submetendoao PrefeitoMonicipe)que o ]nstituirá por de-

creto;
Parágrafoúnico, Compete, ainda, ao DEMUDEC a supervisão financeira do FUMOEC- Fundo

Munlcipalde Defesa Civd de Santo Angelo, neta compreendidasa elaboração de cronograma finan-

ceiro, a elaboraçäode sua propostaorçamentáriaanual,a definição sobrea formade aplicaçäo das

disponibilidadestransitóriasdecaixa e a análiseda prestaçãode contasedemonstrativosfinanceiros

doFUMDEC.

Art, 21 OConsetitoMunicipaldeDefesaCivit-COMUDEC,compöe.sede 20 membrose respec-

tivos suplentes, sendo;
I -03 (trés)membrosdo DepartarnentoMunicipalde Defesa Civ%

ll- 02 (dois)membrosdo Conselhode Saúde;

111-02 (dois)membrosda equipeda Habitação;

continuanaproxrmsp4Ma
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